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03) - Demonstração do Fluxo de Caixa e Resolução do CFC No. 1.376/11 
(NBC TG 26) - Apresentação Demonstrações Contábeis, os valores conta-
bilizados neste subgrupo representam moeda em caixa e depósitos à vista 
em conta bancária, bem como recursos que possuem as mesmas carac-
terísticas de liquidez de caixa e de disponibilidade imediata ou até 90 (no-
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31.12.2012-R$ 31.12.2011-R$
Caixa e Saldos em Bancos  28.067,15 47.954,77
Aplicação Financeira de Curto Prazo  441.689,80 717.245,41
Caixa e Equivalentes de Caixa 469.756,95 765.200,18
4.2 - Aplicações Financeiras: As aplicações estão demonstradas pelo va-
lor da aplicação acrescido dos rendimentos correspondentes, apropriados 
até a data do Balanço, com base no regime de competência. Para valores da 
SPDM como um todo, estão apresentados valores sem restrição, ou seja, 
da própria SPDM e valores com restrição os quais se encontram aplicados 
por força de convênios e contratos de gestão cujo rendimento reverte em 
favor do contratante e não da SPDM. 4.3 - Contas à Receber: A prática 
contábil adotada é pelo regime de competência para registro das mutações 
patrimoniais. Conforme resolução 1.409/12 (que aprovou a ITG 2002) a En-
tidade passou a constituir provisionamentos e outros valores a receber refe-
rentes às execuções de seus contratos de gestão, convênios e outros tipos 
de Assistências Governamentais para que quando do reconhecimento no 
resultado, não traga desequilíbrio entre receitas e despesas provisionadas. 
4.4 - Estoques: Os estoques foram avaliados pelo custo médio de aquisição. 
Os valores de estoques contabilizados não excedem os valores de mercado 
e referem-se aos produtos e materiais médico-hospitalares, de conserva-
ção e consumo, higiene, lavanderia, gêneros alimentícios e equipamentos 
de proteção até a data do balanço. Conforme se demonstra abaixo, o valor 
total escriturado em estoques no exercício de 2.012 é de R$ 1.086.200,70. 
A provisão para desvalorização dos estoques é constituída, quando neces-
sário, com base na análise dos estoques e seu tempo de permanência. 
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te para eventuais perdas. (Resolução CFC No. 1.170/09 (NBC TG 16)).
Tipo- Valores em Reais 31/12/2012 31/12/2011
Materiais utilizados no setor de Nutrição 119.279,11 93.869,31
Materiais utilizados no setor de Farmácia 385.749,14 428.833,66
Materiais de Almoxarifado 569.919,37 673.171,01
Empréstimos a Terceiros 11.253,08 8.247,18
Total 1.086.200,70 1.204.121,16
4.5 - Prazos: Os ativos realizáveis e os passivos exigíveis até o encerramento 
(/'"="43>3)/'*"1-)#$"'*./'37%**)23%(/*'3/5/'3)43-7%#$"*8'4.6 - Provisão de 
Férias e Encargos: Foram provisionados com base nos direitos adquiridos 
pelos empregados até a data do balanço. Conforme nota explicativa 4.12 a 
Entidade passou a adotar em sua plenitude a resolução CFC 1.305/10 con-
forme estabelece o item 9 da resolução 1.409/12 e constituiu provisões para 
rescisões de contrato. 4.7 - Provisão de 13º Salário e Encargos: Foram
provisionadas com base nos direitos adquiridos pelos empregados e baixa-
dos conforme o pagamento até a data do balanço. 4.8 - Estimativas Contá-
beis: A elaboração das demonstrações contábeis de acordo com as práticas 

Comparativo dos Balanços Patrimoniais Exercícios encerrados em 31/12 - Em Reais
Ativo 2.012 2.011
Ativo Circulante 22.619.919,54  3.687.181,30 
Caixa e Equivalentes de Caixa (nota 4.1) 469.756,95  765.200,18 
Bancos conta movimento 28.067,15  47.954,77 
Aplicações Financeiras (nota 4.2) 441.689,80  717.245,41 
Clientes 20.439.430,83  1.000.000,00 
S.Saúde do Est. S.P.-H.Diadema(nota 4.3) -  1.000.000,00 
Val.em Neg.-Cont./Conv.(notas 4.11 e 6.3) 13.981.913,94  - 
Pr.de Desp.Resc.Cont.(notas 4.11 e 6.3) 6.457.516,89  - 
Outros Créditos 583.049,41  671.318,50 
Adiantamentos a fornecedores 6.177,82  12.969,57 
Antecipações salariais 63.571,97  44.914,22 
Antecipação de férias 376.089,62  410.214,52 
Outros créditos e adiantamentos -  500,00 
Depósito judicial 137.210,00  202.720,19 
Despesas Pagas Antecipadamente 41.481,65  46.541,46 
Prêmios de seg.e outros a vencer (nota 11) 41.481,65  46.541,46 
Estoques 1.086.200,70  1.204.121,16 
Hosp. Est. de Diadema 1.086.200,70  1.204.121,16 
Ativo Não Circulante 3.208.877,95  3.876.904,67 
Ativo Imobilizado - Bens de Terc.(nota 5) 3.208.877,95  3.876.904,67 
-Bens Móveis 3.208.877,95  3.876.904,67 
Hosp. Est. de Diadema 19.479.001,63  19.127.941,60 
Deprec.bens terceiros - H.E. Diadema (16.270.123,68) (15.251.036,93)
Total do Ativo 25.828.797,49  7.564.085,97 
Contas de Compensação 19.479.001,63  19.127.941,60 
Oper.com Bens/Mercadorias-Terceiros 19.479.001,63  19.127.941,60 
Bens recebidos 19.479.001,63  19.127.941,60 
Total das Compensações Ativas 19.479.001,63  19.127.941,60

Passivo 2.012 2.011
Passivo Circulante 21.848.709,09 14.331.060,68
Fornecedores 1.473.674,90 1.161.939,47
Serviços de Terceiros P.Física/Jurídica 745.273,54 580.926,13
Salários a pagar 2.955.771,51 3.010.372,23
Contribuições a recolher 3.386.963,24 2.931.161,15
Provisão de férias (notas 4.6 e 4.8) 4.993.442,47 4.918.357,33
Prov.de FGTS s/férias (notas 4.6 e 4.8) 399.475,40 393.468,59
Prov.de desp.c/quitações (notas 4.6 e 4.8) 6.457.516,89 -
Impostos a recolher 926.157,92 983.850,16
Obrigações Tributárias 46.219,79 48.286,23
Empréstimo a funcionário Lei 10.820/03 84.670,13 91.391,40
Acordo Trabalhista a pagar 45.325,54 50.200,00
Outras contas a pagar 279.452,75 161.107,91
Recebimento de materiais de terceiros 54.765,01 0,08
Passivo Não Circulante 3.980.088,40 7.425.275,04
Prov.de Desp.Proc. Cíveis (notas 4.8 e 4.9) 587.858,36 3.112.791,89
Prov.de Desp.Proc.Trab.(notas 4.8 e 4.9) 183.352,09 435.578,48
Obrig.- Bens Móv.de terceiros (nota 5) 19.479.001,63 19.127.941,60
Aj.vida útil econ.-Bens Móv.de terceiros (16.270.123,68) (15.251.036,93)
Total do Passivo 25.828.797,49 21.756.335,72
Patrimônio Líquido (nota 7) - (14.192.249,75)
Resultados de exerc. anteriores (nota 7) - (11.332.332,12)
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Total do Passivo e do Patrim.Líquido 25.828.797,49 7.564.085,97
Contas De Compensação 19.479.001,63 19.127.941,60
Oper.com Bens/Mercadorias-Terceiros 19.479.001,63 19.127.941,60
Bens recebidos 19.479.001,63 19.127.941,60
Total das Compensações Passivas 19.479.001,63 19.127.941,60
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Receitas 2.012 2.011
Rec.Operac.c/om Restr.- H.Est. Diadema    
Rec.Bruta c/ Prest.de Ser.C/Restrições 83.134.550,72 78.770.684,28
S.S. do Est.SP.-H.C.Pinho Melo(nota 6.1) 83.134.550,72 78.769.903,60
Outras Receitas - 780,68
(=) Rec.Líq.de Serv.Prest.c/Restrições  83.134.550,72 78.770.684,28
Outras Receitas com Restrições  17.916.519,06 17.942.321,57
Financeiras 279.088,45 479.181,82
Descontos Recebidos 24.218,00 178.080,04
Doações Recebidas (Nota 6.2) 71.915,32 43.658,56
Despesas Anuladas do Exercício Anterior - 290.246,12
Outras Receitas 194.230,78 203.728,04
Isenção usuf.-INSS Serv.Próp+(nota 9 a) 14.754.804,18 14.226.591,86
Isenção usuf.-INSS Serv. Terce.(nota 9 b) 167.613,59 187.738,02
Isenção usufruída - COFINS (nota 9 c) 2.424.648,74 2.333.097,11
(=) Receita Líquida com Restrições  101.051.069,78 96.713.005,85
(-) Custos dos Serv.Prest.c/Restrição  73.023.261,22 70.034.656,24
(-) Serviços - Pessoal Próprio 61.292.784,28 59.395.558,84
(-) Serviços - Terc.P.Física/P.Jurídica 11.730.382,90 10.637.784,85
(-) Tributos 94,04 1.312,55
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(-) Despesas Oper. Com Restrição 10.680.742,05 12.658.566,20
(-) Mercadorias 10.475.980,08 12.530.640,88
(-) Financeiras 204.761,97 127.925,32
(-) Outras Despesas com Restrição  17.347.066,51 16.879.701,04
(-) Despesas do exercício anterior -  132.274,05
(-) Is.usuf.-INSS Serv.Próp.(nota 9 a) 14.754.804,18 14.226.591,86
(-) Is.usuf.- INSS Serv.Terceiros (nota 9 b) 167.613,59 187.738,02
(-) Isenção usufruída - COFINS (nota 9 c) 2.424.648,74 2.333.097,11
(=) Sup./Déf.do Ex.c/Restr.H.Est.Diadema - (2.859.917,63)

Dem. dos Fluxos de Caixa p/os Exerc. Findos em 31/12 - Em Reais
Descrição 2012 2011
Fluxos de caixa das atividades operacionais 
Resultados do exercício/período -  (2.859.917,63)
Aj.p/conc.o res.às disp.ger.pelas ativ.operac
Ajuste nas contas patrimoniais 14.192.249,75  -
Variações nos ativos e passivos 
(Aumento) Redução em contas a receber (19.346.101,93) (1.050.821,40)
(Aumento) Redução em estoques 172.685,39  (762,37)
Aumento (Redução) em fornecedores 447.565,94  (251.836,42)
Aum. (Red.) em ctas.a pagar e provisões 4.238.157,62  1.366.885,47 
Aumento (Redução) de Bens de Terceiros (668.026,72) (247.560,74)
Disp.líq.ger.pelas (aplic.nas) ativ.oper. (963.469,95) (3.044.013,09)
Fluxos de caixa das ativ. de investimentos 
(-) Adição de Bens de Terceiros 668.026,72  247.560,74 
Disp.líq.ger.pelas(aplic.nas)ativ.de invest. 668.026,72  247.560,74 
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Aumento (Red.) nas disponibilidades (295.443,23) (2.796.452,35)
No início do período 765.200,18  3.561.652,53 
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Dem. do Valor Adicionado p/os Exerc.Findos em 31/12 - Em Reais
Descrição 2012 2011
1 - Receitas 100.771.981,33  96.233.824,03 
1.1) Prestação de serviços 83.134.550,72  78.769.903,60 
1.2) Subv.e outras receitas operacionais - 780,68 
1.3) Outras Rec.(-)Rec.Anul.do Exec.An 290.364,10  715.712,76 
1.4) Isenção usufruída s/contribuições 17.347.066,51  16.747.426,99 
2 - Ins.Adq.de Terc.(inclui ICMS e IPI) 21.227.617,90 22.449.706,08
2.1) Matérias -primas consumidas 5.363,08  13.493,20 
2.2) Custo das merc.utiliz.nas prest.d 10.470.617,00  12.517.147,68 
2.3) Serviço de terceiros e outros 10.751.637,82  9.919.065,20 
3 - Valor Adicionado Bruto (1-2) 79.544.363,43 73.784.117,95 
5 - Val.Adic.Líq.Prod.Pela Entidade(3-4) 79.544.363,43 73.784.117,95 
6 - Valor Adic.Rec. em Transferência 279.088,45  479.181,82 
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7 - Valor Adicionado Total (5+6) 79.823.451,88 74.263.299,77
8 - Distribuição do Valor Adicionado 79.823.451,88  74.263.299,77 
8.1) Pessoal e encargos 61.292.784,28  59.395.558,84 
8.2) Impostos, taxas e contribuições 94,04  1.312,55 
8.3) Juros 204.761,97  260.199,37 
8.4) Aluguéis 978.745,08  718.719,65 
8.5) Isenção usufruída sobre contribuições 17.347.066,51  16.747.426,99 
8.6) Lucros retidos / prejuízo do exercício -  (2.859.917,63)

SPDM - Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina - Hospital Estadual de Diadema
CNPJ nº 61.699.567/0005-16

Notas Explicativas às Dem. Contábeis em 31/12/12 e 11 - Em Reais

Dem. das Mutações do Patr.Líq. dos Exerc.enc. 31/12 - Em Reais
% ;*0('OL>,%1%8<=2/>,:
Descrição Nota  Acumulado  Do Exercício Total
Sdo.em 31/12/10  (8.990.768,85) (2.341.563,27) (11.332.332,12)
Transf.p/Res.Ac. 7  (2.341.563,27)  2.341.563,27   - 
Sup./(Déf.)do Ex. 4.13  - (2.859.917,63)  (2.859.917,63)
Sdo.em 31/12/11  (11.332.332,12) (2.859.917,63)  (14.192.249,75)
Transfe.p/Res.Ac. 7  (2.859.917,63 ) 2.859.917,63  -
Aj.de Ex.Anter. 7   14.192.249,75  - 14.192.249,75

Relatório da Administração: Senhores Membros do Cons. Fiscal e As-
sembléia Geral dos Sócios. Em cumprimento às disposições legais e esta-
tutárias previstas no art. 25 inciso XIX, submetemos à apreciação de V. S.as 
o Balanço Patrimonial encerrado em 31/12/2012 e as respectivas Demons-
trações Contábeis da SPDM - Hosp. Est. de Diadema, elaboradas na forma 
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fundada em 26/06/1933 e tem, hoje, como principal objetivo a manutenção 
do Hosp. S. Paulo (HSP), Hosp. universitário da Universidade Federal de S. 
Paulo (UNIFESP), bem como outros hospitais, centros de assistência e 
-#)(%("*'%2#*8'<'()4"$4)R':4)5/4()%7'("'#/**%'S#*$)$-)6./';'*-%')#*"46./'#/'
sistema de saúde direcionada ao tratamento e à prevenção de doenças e à 
promoção da saúde primária, secundária e terciária, estreitando laços com a 
3/5-#)(%("'7/3%7'"'4"%245%#(/'*"-'3/5:4/5)**/'*/3)%7'("'%$"#("4'%'$/(/*+'
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a sustentabilidade econômica, social e ambiental. Sua gestão é baseada no 
sistema de governança corporativa e na alta competência de seus colabora-
(/4"*8'N"-'Q/#*8'("'N-:"4)#$"#("#$"*';'V/45%(/':/4':4/2**)/#%)*'("'%7$%'3%-
pacitação técnica, responsáveis pela administração do Hosp. S. Paulo/Hosp. 
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Atenção Integral à Saúde. O Cons. Fiscal é responsável pela análise de ba-
lanços. Conta também com a avaliação permanente da auditoria independen-
te. Compete ao seu Cons. Deliberativo de Gestões Delegadas, composto de 
4":4"*"#$%#$"*'(%'NOAP'"'(%'Q/5-#)(%("+'3/5'#/$T4)%'3%:%3)(%("':4/2*-

sional e reconhecida idoneidade moral, aprovar contratos de gestão e convê-
nios das unidades públicas administradas pela SPDM. Assim, a SPDM con-
tribui de forma efetiva para a melhoria contínua dos serviços prestados pelo 
Sistema Único de Saúde do Brasil. Para tanto, associa o melhor da tecnologia 
com atendimento médico de alta qualidade, respaldado por equipes multipro-
2**)/#%)*+'V/45%(%*':/4'"#V"45")4/*+'2*)/$"4%:"-$%*+'V%45%3\-$)3/*+'#-$4)-
cionistas, fonoaudiólogos, bioquímicos, psicólogos, tecnólogos, assistentes 
sociais e dentistas, entre outros. Atualmente a SPDM é constituída por hospi-
tais e centros de assistência regularmente constituídos, sendo eles, o Hosp. 
S. Paulo (HSP), Hosp. Mun. Vereador José Storópolli (HVM), Hosp. Geral do 
Pirajussara (HGP), Hosp. Est. de Diadema (HED), Hosp. de Clínicas Luzia 
de Pinho Melo (HCLPM), Hosp. Mun. Dr. José de Carvalho Florence de S. 
J. Campos (HMJCF), Hosp. Mun. Pimentas Bonsucesso de Guarulhos (HMPB), 
Complexo Hospitalar Ouro Verde de Campinas (CHOV), o Hosp. Mun. de 
Barueri Dr. Francisco Moran, o Hosp. Brigadeiro, o Hosp. e Maternidade Dr. 
Odelmo Leão Carneiro de Uberlândia e o Hosp. Nove de Abril de Juruti, o Pronto 
Socorro Mun. V. Maria Baixa, as Policlínicas Municipais de Barueri, os Núcleos 
de Gestão Assistenciais Várzea do Carmo (NGAVC) e Santa Cruz (NGASC), 
o Centro de Saúde da V. Mariana (CSVM), o Centro Est. de Análises Clínicas 
(CEAC) da Zona Leste, o Centro de Atenção Psicossocial de Itapeva (CAPS), 
Hosp. da Microrregião V. Maria V. Guilherme (HMR), o Ambulatório Médico de 
Especialidades (AME) de S. J. Campos (AMESJC), o AME Maria Zélia S. Paulo 
(AME MZ), o AME de Taboão da Serra (AME TABOÃO), o AME Psiquiatria V. 

Maria e o AME Mogi de Mogi das Cruzes, o Projeto Rede - Projeto de Inclusão 
Educacional e Social, O Centro de Reabilitação Lucy Montoro de S. J. Cam-
pos, o SAMU do Governo de Santa Catarina, além das unidades do Programa 
de Atenção Integral à Saúde (PAIS) desenvolvidos junto às diversas Prefei-
turas no Estado de S. Paulo, como a de S. Paulo (PAIS-SP) onde são partes 
também o PAIS Território Aricanduva / Sapopemba /São Mateus, o P.A. São 
Mateus/ P.S.M. Dr. Augusto de Mattos, o PAIS de Americana. O Programa 
de Atenção Integral à Saúde tem contratos junto à Prefeitura do Estado do 
R. de Janeiro, onde estão as unidades UPA João XXIII - Unidade de Pronto 
Atendimento A.P. 5.3, PAIS A.P. 3.2, UPA Engenho de Dentro A.P. 3.2. Fa-
zem parte ainda da SPDM, os demais órgãos a ela vinculados, através do 
qual preste serviço de assistência social, regendo-se pelo Est. Social e pela 
legislação aplicável. Dentro dos seus objetivos, por ser Entidade Filantrópica 
da área da saúde, a SPDM, em conformidade ao estabelecido no inciso II do 
art. 4º da Lei 12.101 de 27/11/2009, tem por obrigação ofertar à população 
carente sem distinção de etnia, sexo, credo ou religião, a prestação de todos 
os seus serviços aos clientes do SUS no percentual mínimo de sessenta 
por cento, e comprovar, anualmente, a prestação dos serviços de que trata 
o inciso II, com base no somatório das internações realizadas e dos atendimen-
tos ambulatoriais prestados. Colocamo-nos à disposição de V. S.as para lhes 
prestar os esclarecimentos eventualmente necessários. S. Paulo, 28/02/13. 
Prof. Dr. Rubens Belfort Mattos Jr. - Presidente da S.P.D.M.; Dr. Naci-
me Salomão Mansur - N-:"4)#$"#("#$"'S#*$)$-)6]"*'<27)%(%*'(%'N8O8A8P8

1- Contexto Operacional: A Entidade, SPDM - Associação Paulista para 
o Desenvolvimento da Medicina - Hosp. Est. de Diadema é uma As-
*/3)%6./'3)!)7'*"5'2#*'7-34%$)!/*+'("'#%$-4"R%'27%#$4T:)3%+'4"3/#^"3)(%'("'
utilidade pública federal, Est., respectivamente pelos decretos nos. 57.925, 
de 04/03/1966, 40.103 de 17/05/1962. A Associação tem como atividade a 
prestação de serviços de assistência social, regendo-se pelo Contrato de 
Gestão com a Secretaria de Estado da Saúde de S. Paulo e pela legislação 
aplicável.O contrato de Gestão celebrado com o Hosp. Est. de Diadema tem 
por objetivo a operacionalização da gestão e execução das atividades e ser-
viços de saúde no hospital. 2 - Imunidade Tributária: ASPDM - Associação 
Paulista para o Desenvolvimento da Medicina - Hosp. Est. de Diadema,
enquadra-se no conceito de imunidade tributária disposta no art. 150, Inciso
 VI alínea ”C” e seu § 4º e art. 195, § 7° da Constituição Federal, de 05 de outu-
bro de 1988. 2.1 - Requisitos para Imunidade Tributária: Conforme deter-
minação constitucional deverá a lei complementar, pois somente ela tem o 
condão de regulamentar matéria relativa à imunidade tributária, estabelecer 
requisitos necessários ao gozo da referida benesse, os quais se encontram 
devidamente dispostos no art. 14 do Código Tributário Nacional. Do mesmo 
modo, o cumprimento de tais requisitos está previsto no Est. Social da Enti-
dade e pode ser comprovado pela sua escrituração contábil (Demonstrações 
Contábeis, Diário e Razão), no qual transcrevemos: a) não distribuem qual-
quer parcela de seu patrimônio ou de suas rendas, a qualquer título (art.5º do 
Est. Social); b) aplicam integralmente, no País, os seus recursos na manuten-
ção dos seus objetivos institucionais (art. 5º do Est. Social); c) mantém a es-
crituração de suas receitas e despesas em livros revestidos de formalidades 
capazes de assegurar sua exatidão os quais elaborados pelo Cons. Admi-
nistrativo (art. 25 XIX e art. 56 § único), são submetidos à aprovação pelo 
Cons. Fiscal (art. 46 I) e Assembléia Geral dos Associados (art. 19 V do Est. 
Social). 2.2 - Isenção Tributária e suas Características: A SPDM também 
se enquadra no conceito de isenção das Contribuições Sociais, nos termos 
(%'7")+':/4'3/#*$)$-)4@*"'"5')#*$)$-)6./':4)!%(%+'*"5'2#*'7-34%$)!/*'"'"3/#_5)-
cos, que atua na área da saúde, conforme previsto nos art.s 12 e 15 da Lei nº 
9.532/97, combinados com o art. 1o da Lei nº 12.101/09, regulamentada pelo 
A"34"$/'#`'J8FEJaDL+'4"3/#^"3)(%'3/5/'[#$)(%("'b"#"23"#$"'("'<**)*$\#-
3)%'N/3)%7'B)*"#$%&+'%:4"*"#$%#(/'%*'*"1-)#$"*'3%4%3$"4>*$)3%*c'd'%'S#*$)$-)6./'
;'4"1)(%':/4'7"1)*7%6./')#V4%3/#*$)$-3)/#%7e'd'%'S*"#6./':/("'*"4'4"!/1%(%'%'
qualquer tempo, no caso do descumprimento das situações previstas em Lei 
B3/#$4%:%4$)(%&e'd'"=)*$"'/'V%$/'1"4%(/4'B#%*3)5"#$/'(%'/U4)1%6./'$4)U-$X4)%&+'
5%*'%'"#$)(%("*';'()*:"#*%(%'("':%1%4'/'$4)U-$/e'd'̂ X'/'()4")$/'(/'f/!"4#/'("'
instituir e cobrar tributo, mas ele não é exercido, em razão do cumprimento 
das disposições legais. 2.3 - Requisitos para Manutenção da Isenção Tri-
butária: A Lei 12.101 de 27 de Novembro de 2009 estabelece em seu art. 
FI'"')#3)*/*',-"'%'"#$)(%("'U"#"23"#$"'3"4$)23%(%'3/5/'27%#$4T:)3%'"'("'
assistência social, na forma do Capítulo II, fará jus à isenção do pagamento 
das contribuições de que tratam os arts. 22 e 23 da Lei nº 8.212, de 24 de 
julho de 1991, desde que atenda, cumulativamente, aos seguintes requisi-
tos: I - não percebam seus diretores, conselheiros, sócios, instituidores ou 
benfeitores, remuneração, vantagens ou benefícios, direta ou indiretamen-
te, por qualquer forma ou título, em razão das competências, funções ou 
atividades que lhes sejam atribuídas pelos respectivos atos constitutivos; II 
- aplique suas rendas, seus recursos e eventual superávit integralmente no 
território nacional, na manutenção e desenvolvimento de seus objetivos ins-
titucionais; III - apresente certidão negativa ou certidão positiva com efeito de 
negativa de débitos relativos aos tributos administrados pela Secretaria da 
?"3")$%'Z"("4%7'(/'b4%*)7'"'3"4$)23%(/'("'4"1-7%4)(%("'(/'Z-#(/'("'f%4%#-
tia do Tempo de Serviço - FGTS; IV - mantenha escrituração contábil regular 
que registre as receitas e despesas, bem como a aplicação em gratuidade 
de forma segregada, em consonância com as normas emanadas do Cons. 
Z"("4%7'("'Q/#$%U)7)(%("e'g'@'#./'()*$4)U-%'4"*-7$%(/*+'()!)("#(/*+'U/#)2-
cações, participações ou parcelas do seu patrimônio, sob qualquer forma 

ou pretexto; VI - conserve em boa ordem, pelo prazo de 10 (dez) anos, 
contado da data da emissão, os documentos que comprovem a origem e a 
aplicação de seus recursos e os relativos a atos ou operações realizados 
,-"')5:7),-"5'5/()23%6./'(%'*)$-%6./':%$4)5/#)%7e'gSS'@'3-5:4%'%*'/U4)1%-
ções acessórias estabelecidas na legislação tributária; VIII - apresente as 
("5/#*$4%6]"*'3/#$XU")*'"'2#%#3")4%*'("!)(%5"#$"'%-()$%(%*':/4'%-()$/4'
independente legalmente habilitado nos Cons.s Regionais de Contabilidade 
,-%#(/'%'4"3")$%'U4-$%'%#-%7'%-V"4)(%'V/4'*-:"4)/4'%/'7)5)$"'2=%(/':"7%'M")'
Complementar no 123, de 14 de dezembro de 2006. 3 - Apresentação das 
Demonstrações Contábeis: Y%'"7%U/4%6./'(%*'("5/#*$4%6]"*'2#%#3")4%*'
de 2.012, a Entidade adotou a Lei n° 11.638/2007, Lei nº 11.941/09 que alte-
raram arts da Lei nº 6.404/76 em aspectos relativos à elaboração e divulga-
6./'(%*'("5/#*$4%6]"*'2#%#3")4%*8'<'SPDM - Associação Paulista para 
o Desenvolvimento da Medicina - Hosp. Est. de Diadema, elaborou suas 
demonstrações em observância às práticas contábeis adotadas no Brasil, 
características qualitativas da informação contábil, Resolução nº 1.374/11 
que deu nova redação à NBC TG que trata da Estrutura Conceitual para a 
Elaboração e Apresentação das Demonstrações Contábeis, Resolução No. 
1.376/11 (NBC TG 26), que trata da Apresentação das Demonstrações Con-
tábeis, Deliberações da Comissão de Valores Mobiliários (CVM) e outras Nor-
mas emitidas pelo Cons. Federal de Contabilidade (CFC) aplicáveis às Enti-
dades sem Fins Lucrativos, e Resolução CFC nº 1.409/12 que aprovou a ITG 
2002 - Entidades sem Finalidade de Lucros a qual estabelece critérios e pro-
3"()5"#$/*'"*:"3>23/*'("'%!%7)%6./+'("'4"3/#^"3)5"#$/'(%*'$4%#*%6]"*'"'
variações patrimoniais, de estruturação das demonstrações contábeis e as 
informações mínimas a serem divulgadas em notas explicativas de entidade 
*"5'2#%7)(%("'("'7-34/*8'3.1 - Formalidade da Escrituração Contábil - Re-
solução 1.330/11 (NBC ITG 2000): A Entidade mantém um sistema de escri-
turação uniforme dos seus atos e fatos administrativos, por meio de processo 
"7"$4_#)3/8'9*' 4"1)*$4/*' 3/#$XU")*' 3/#$"5'/'#h5"4/'("' )("#$)23%6./'(/*'
lançamentos relacionados ao respectivo documento de origem externa ou 
interna ou, na sua falta, em elementos que comprovem ou evidenciem fatos 
e a prática de atos administrativos. As demonstrações contábeis, incluindo 
as notas explicativas, elaboradas por disposições legais e estatutárias, são 
transcritas no livro “Diário” da Entidade, e posteriormente registradas no 
Cartório de Registros de Pessoas Jurídicas. A documentação contábil da 
Entidade é composta por todos os documentos, livros, papéis, registros e 
outras peças, que apóiam ou compõem a escrituração contábil. A documen-
tação contábil é hábil, revestida das características intrínsecas ou extrínse-
3%*'"**"#3)%)*+'("2#)(%*'#%'7"1)*7%6./+'#%'$;3#)3%@3/#$XU)7'/-'%3")$%*':"7/*'
“usos e costumes”. A Entidade mantém em boa ordem a documentação 
contábil. 4 - Principais Práticas Contábeis: Face aos inúmeros concei-
tos aplicados quando da escrituração dos atos e fatos administrativos que 
deram origem aos Livros Diários, Razões e outros, divulgamos aqueles os 
quais julgamos mais relevantes conforme estabelece a resolução 1.409/12 
(ITG 2002.) 4.1 - Caixa e Equivalentes de Caixa: Caixa e Equivalentes de 
Caixa: Conforme determina a Resolução do CFC No. 1.296/10 (NBC -TG 

Em complemento às demonstrações contábeis consolidadas da SPDM - Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina, das quais são parte o Parecer do Conselho Fiscal da S.P.D.M., o parecer da Assembléia dos 
Associados da S.P.D.M. e o relatório dos Auditores Independentes, estamos encaminhando para publicação as demonstrações contábeis da unidade: Hospital Estadual de Diadema que integra a S.P.D.M..

Prof. Dr. Rubens Belfort Mattos Jr. - Presidente da S.P.D.M.

Nota da Administração

Rioprima Participações S.A.
CNPJ nº 05.867.475/0001-01  –  NIRE nº 35300195957

Ata da Assembleia Geral Ordinária
Errata

Na publicação realizada no dia 07/05/2013 onde se lê: “registrado sob 
nº 160.917/1-0”, leia-se: “registrado sob nº 160.917/13-0”.

Distrato Social - A sociedade denominada PRODES PRODUTOS E 
DESENHOS S/C LTDA.com sede a Rua Manaus, 133 - Pq. Paraiso - 
Itapecerica da Serra - devidamente registrada no Registro Civil de 
Pessoas Jurídicas da Comarca de Itapecerica da Serra/SP - Anexo ao 
Primeiro Tabelionato sob o nº 047557 em sessão de 06/05/98 e Inscrita 
no CNPJ sob o nº 02.555.021/0001-07, comunica que fora dissolvida a 
presente sociedade, conforme dissolução e liquidação constante no 
distrato social data de 20/07/12 

FLORIDA AGROCITRUS S.A.
CNPJ nº 38.773.412/0001-37

EXTRATO DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
!"#$%&$'&()*#+,-./,01+1#1# 012.341567#+1#+.0,270.1#+,#(8&$%&((# 0,9,0,:2,#
;#201:<9,0=:4.1#+7#>.0,270#?0,<.+,:2,#@101#7#,<21+7#+1#A-70.+1#:7<#!<21-
+7<#B:.+7<#+1#C",0.41D#E1+1#"1.<D#FBG!H?#<7/#7#:I#J'JD$)$&()K$#,"#
(%&($&()D#L.<,-1#H.".,"1#G,<4M.:KH,40,2N0.1#L,01-D

Página do Diário Oficial certificada pela Imprensa Oficial do Estado de São Paulo em 15/05/2013 11:29:25.
Nº de Série do Certificado: 92595ACB715A4E2998FB7C599AD0B46354A9D3E5
[ Ticket: 17514292 ] - www.imprensaoficial.com.br



28 – São Paulo, 123 (90) Diário Ofi cial Empresarial quarta-feira, 15 de maio de 2013

contábeis adotadas no Brasil requer que a Administração use de julgamento 
na determinação e no registro de determinados valores que sejam registrados 
por estimativa, as quais são estabelecidas com o uso de premissas e pres-
!"#$!%$!&'(&)'*+,-$&+&'.'/%$!&0"%")$!1&2%'/!&!34/356+%3.$!&)'43!%)+7$!&6$(&
base em estimativas contábeis incluem as provisões para ajuste dos ativos 
ao valor de realização ou recuperação, as provisões para indenizações e pro-
visões para perdas em geral. No caso da Provisão de Férias e Encargos, os 
mesmos foram provisionados com base nos direitos adquiridos pelos empre-
gados até a data do balanço. A liquidação das transações registradas com 
base em estimativas poderá resultar em valores divergentes devido a impre-
cisões inerentes ao processo de sua determinação. A Administração da En-
tidade revisa periodicamente as estimativas e premissas. 4.9 - Contingên-
cias:8!&6$/6'3%$!&+#*36+7$!&#+)+&5/!&7'&6$/!%3%"3,-$&7'&9$/%3/4:/63+!&+*;(&
7$!&6$/6'3%$!&'!%+<'*'637$!&#+)+&6*+!!356+,-$&7$!&#)$6'!!$!&7'&+,='!&'(&
“provável”, “possível” e “remota”, no que se refere ao ponto de vista contábil, 
se encontram em conformidade com o estabelecido na Resolução CFC nº 
1.180/09 que aprova a NBC TG 25 e Deliberação CVM nº 594, de 15 de Setem-
bro de 2009 que aprova o CPC 25. Para tanto, os eventos são caracterizados 
em situações nas quais, como resultado de eventos passados, pode haver 
uma saída de recursos envolvendo benefícios econômicos futuros na liqui-
dação de: (a) obrigação presente (provável); ou (b) obrigação possível cuja 
'>3!%:/63+&!')?&6$/5)(+7+&+#'/+!&#'*+&$6$)):/63+&$"&/-$&7'&"(&$"&(+3!&
eventos futuros incertos não totalmente sob controle da entidade (remota).
@+)+&'.'/%$!&$/7'&+&6*+!!356+,-$&;&#)$.?.'*&A?&"(+&$<)34+,-$&#)'!'/%'&
que provavelmente requer uma saída de recursos e neste caso a provisão 
;&6$/!%3%"B7+&$"&)'6$/A'637+&6$/%+<3*('/%'1&@+)+&'.'/%$!&7'&6*+!!356+,-$&
possível há obrigação possível ou presente que pode, mas provavelmente 
não irá, requerer uma saída de recursos. Neste caso, nenhuma provisão é 
constituída ou reconhecida e a divulgação é exigida para o passivo contin-
gente. Caso seja remota, há obrigação possível ou obrigação presente cuja 
probabilidade de uma saída de recursos é remota. Em virtude da caracte-
rística de prestadora de serviços na área hospitalar, as unidades da SPDM 
por vezes são acionadas em ações cíveis. Tais ações têm por origem, inde-
pendente do mérito, tanto casos de supostos erros médicos, indenizatórias, 
quanto processos administrativos e cobranças propostas por fornecedores. 
Para processos onde a possibilidade de perda em 31/12/2.012 era tida 
como provável, foi constituída a provisão nas contas de passivo. O montan-
te para o mesmo tipo de ação cível, onde a possibilidade de perda era tida 
como “possível”, o valor apurado foi de R$ 3.224.793,53 (Três milhões, du-
zentos e vinte e quatro mil, setecentos e noventa e três reais e cinqüenta e 
três centavos). Ainda, no exercício de suas atividades de prestadora de ser-
viços, em 2.012, a SPDM acumulou passivos resultantes de reclamações 
trabalhistas. Aquelas cuja probabilidade de perda era tida como “provável” 
se encontram devidamente provisionadas no balanço (Passivo) na rubrica 
de Contingências Trabalhistas. Para ações onde a possibilidade de perda 
era tida como “possível”, o montante chegou a R$ 1.216.897,99 (Hum mi-
lhão, duzentos e dezesseis mil, oitocentos e noventa e sete reais e noventa 
e nove centavos). Com relação às execuções tributárias cuja probabilidade 
de perda era tida como “provável” os valores se encontram provisionados 
'(&6$/%+!&7$&#+!!3.$1&@+)+&+,='!&5!6+3!&6"C+&#)$<+<3*37+7'&7'&#')7+&')+&
tida como “possível” o montante chegou a R$ 718.592,37 (Setecentos e 
dezoito mil, quinhentos e noventa e dois reais e trinta e sete centavos). Este 
%3#$&7'&'>'6",-$&$6$))'&'(&!"+&4)+/7'&#+)%'&0+6'&$&6+)?%')&5*+/%)D#36$&7+&
Instituição, o que lhe garante a imunidade tributária nos termos do art. 150, 
inciso VI, alínea “C” da Constituição Federal (nota explicativa 2). Os ativos 
contingentes surgem normalmente de evento não planejado ou de outros 
não esperados que dêem origem à possibilidade de entrada de benefícios 
econômicos para a entidade. Os ativos contingentes não são reconhecidos 
nas demonstrações contábeis, uma vez que pode tratar-se de resultado 
que nunca venha a ser realizado. Os ativos contingentes são avaliados pe-
riodicamente para garantir que os desenvolvimentos sejam apropriadamen-
%'&)'E'%37$!&/+!&7'($/!%)+,='!&6$/%?<'3!1&F"+/7$&+&'/%)+7+&7'&<'/'0B63$!&
econômicos se tornarem prováveis, a entidade divulga o ativo contingente 
através de breve descrição da natureza dos ativos contingentes na data do 
balanço. No exercício de 2.012 para ações de natureza civil montaram em 
R$ 67.765,77 (Sessenta e Sete Mil Setecentos e Sessenta e Cinco Reais e 
Setenta Sete Centavos). 4.10 - Outros Ativos e Passivos: Correspondem
a valores a receber e/ou a pagar, registrados pelo valor da realização e/
ou exigibilidade na data do balanço, sendo que, na sua grande maioria, 
estes valores encontram-se acrescidos de encargos contratuais e juros. Os 

valores referentes a passivos com fornecedores encontram-se com valor 
histórico, com exceção feita a aqueles que resultam de demandas judiciais 
cujo valor encontra-se conforme decisão judicial. Com referência a outros 
passivos exigíveis, a Entidade está se valendo de Medidas Liminares - Tu-
telas Antecipadas obtidas na justiça federal, que suspendem a exigibilidade 
do Hosp. Est. de Diadema de estar recolhendo PIS sobre a folha de pa-
gamento a alíquota de 1%/mês. 4.11 - Mudança de Política Contábil: A
SPDM, visando ao atendimento a Resolução 1.305/10 que aprovou a NBC 
TG 07 referente a Subvenção Governamental e Outras Assistências Go-
vernamentais, através de sua administração efetuou a mudança de política 
contábil prospectiva. Esta mudança refere-se ao reconhecimento de suas 
receitas ao longo do período confrontada com as despesas que pretende 
compensar, em base sistemática. Esta mudança tem previsão na resolu-
ção 1.179/09 (NBC TG 23) - Políticas Contábil, Mudanças de Estimativas e 
G'%356+,-$&7'&'))$H&$/7'&%'(&6$($&$<C'%3.$&('*A$)+)&+&)'*'.I/63+&'&+&6$/-
5+<3*37+7'&7+!&7'($/!%)+,='!&6$/%?<'3!&7+&'/%37+7'H&<'(&6$($&#')(3%3)&
sua comparabilidade ao longo do tempo com as demonstrações contábeis 
de outras entidades. 4.12 - Ajustes de Exercícios Anteriores: Para ajuste 
de ativos e outras dívidas de exercícios anteriores, foram realizados no 
exercício de 2012, diversos ajustes direto na conta de patrimônio. No refe-
rido valor encontram-se computados ainda, outros ajustes para adequar o 
Patrimônio Líquido das unidades Administradas pela SPDM que recebem 
recursos Governamentais por força do que determinam as resoluções CFC 
1.305/10 (Subvenções e Assistências Governamentais) e a resolução CFC 
J1KLMNJO&PQ/%37+7'!&!'(&5/+*37+7'&7'&R"6)$!SH&!$<)'&)'6$/A'63('/%$&7$!&
valores recebidos no resultado. 4.13 - Apuração do Resultado: O resulta-
do do exercício é apurado segundo o Regime de Competência. As receitas 
de prestação de serviços são mensuradas pelo valor justo (acordado em 
contrato - valores recebidos ou a receber) e reconhecidas quando for pro-
.?.'*& T"'& <'/'0B63$!& '6$/U(36$!& 0"%")$!& E"+(&#+)+& +& '/%37+7'& '& +!!3(&
#$!!+(&!')&6$/5+.'*('/%'&('/!")+7$!H&)'!#'3%+/7$V!'&$&'!%+<'*'637$&/+&
Resolução CFC 1305/10 (NBC TG 07) no que se refere ao reconhecimento 
de receitas de assistências governamentais. Os rendimentos e encargos in-
cidentes sobre os Ativos e Passivos e suas realizações estão reconhecidas 
no resultado. Em 31 de dezembro de 2.012 com a aplicação da a Resolu-
ção 1.405/12 que aprovou a ITG 2002 a Associação apresentou um resul-
tado operacional zerado e o total do Patrimônio Liquido zerado, enquanto 
T"'&+#)'!'/%$"&'(&O1LJJ&"(&7;563%&7'&GW&O1XYM1MJZH[\&'&"(&@+!!3.$&+&
Descoberto no valor total líquido de R$ 14.192.249,75. 5 - Imobilizado: 
O imobilizado de uso da SPDM-HED é composto por bens de terceiros os 
T"+3!& %3.')+(&!'"!&.+*$)'!& )'6*+!!356+7$!&#+)+&+%'/7')&+& *'43!*+,-$&+%"-
al. Os bens de terceiros são fruto de aquisição realizada com recursos de 
contratos de gestão ou convênios para os quais possuímos documentos de 
cessão de uso. Segundo o inciso II do § 3º do art. 183 da Lei nº 6.404/76, 
acrescentado pela Lei nº. 11.638/07, e Lei 11.941/09, “A companhia deverá 
efetuar, periodicamente, análise sobre a recuperação dos valores registra-
dos no imobilizado e no intangível, revisar e ajustar os critérios utilizados 
para determinação da vida útil-econômica estimada e para cálculo da de-
preciação, exaustão e amortização”. Demonstrativo da movimentação de 

Bensdo Ativo Imobilizado em2012.

 Posição em  Posição em
Descrição  31/12/2011   Aquisição   31/12/2012 
Imob. -Bens de Terceiros 19.127.941,60  351.060,03   19.479.001,63 
Bens Móveis 19.127.941,60  351.060,03   19.479.001,63 
Ap.Eq.Utens.Med.Odont.Lab.  13.426.205,60   321.382,19  13.747.587,79 
Equip Prot.o/Seg./Socor   26.407,00   -  26.407,00 
Equip Proc. de Dados 1.435.469,33   1.400,00  1.436.869,33 
Mobiliario em Geral 1.790.042,82  15.880,00  1.805.922,82 
Maq.Utens.e Eq.Diversos 1.293.396,46   3.901,76  1.297.298,22 
Veíc.de Tração Mecânica  212.408,30   - 212.408,30 
Aparelhos de Medição  73.971,24   3.500,00   77.471,24 
Apar e Equip Comunicação   15.698,10   -  15.698,10 
Apar e Utens Domésticos 182.428,35   1.176,90  183.605,25 
Maq.e Eq.de Natureza Indl 527.943,95   3.819,18  531.763,13 
Maq. e Equip Energéticos  52.500,00   -  52.500,00 
]+T"3/+!&'&QT"3#&^)?56$!& &JM1\YYHLL&& &V& &JM1\YYHLL&
Equip p/Áudio Vídeo e Foto  52.541,16   -  52.541,16 
Maq.e Utens de Escritório  8.251,40   - 8.251,40 
]+T1_'))1'&`%'/!17'&8563/+& &JJ1\OOHXM&& &V& &JJ1\OOHXM&
Total Imobilizado - Terceiros  19.127.941,60  351.060,03   19.479.001,63

 Posição em Ajuste Posição em Taxas anuais médias

Descrição 31/12/2011 Baixa Exercício 31/12/2012 de ajustes %

Ajuste vida útil econ. de Bens de Terceiros (15.251.036,93) 4.476,44  (1.023.563,19) (16.270.123,68) 

Bens Móveis (15.251.036,93) 4.476,44  (1.023.563,19) (16.270.123,68) 

Apar Equip Utens Med Odont Lab  (10.228.123,96)  -  (752.055,73) (10.980.179,69) 10,00
Equip Proteção/Segurança/Socor   (4.232,54)  - (4.846,32)  (9.078,86) 10,00
Equip Processamento de Dados  (1.300.667,04)  -  (138.022,08)  (1.438.689,12) 20,00
Mobiliário em Geral  (1.515.360,69)  - (56.037,63)  (1.571.398,32) 10,00
Maq Utens e Equip Diversos  (1.133.147,29)  - (45.961,07)  (1.179.108,36) 10,00
Veículos de Tração Mecânica  (212.787,36)  4.417,74  (4.038,68) (212.408,30) 20,00
Aparelhos de Medição (59.341,82)  - (3.946,87) (63.288,69) 10,00
Apar e Equip Comunicação  (12.087,02)  - (1.089,84) (13.176,86) 10,00
Apar e Utens Domésticos (131.723,86)  - (12.106,74) (143.830,60) 10,00
Maq e Equip de Natureza Indl (522.107,40)  - (559,89) (522.667,29) 10,00
Maquinas e Equip Energéticos (52.500,00)  -  - (52.500,00) 10,00
]+T"3/+!&'&QT"3#&^)?56$!& PJM1KLJHXXS& YXHZL&& PJJHXOS& PJM1\YYHLLS& JLHLL

Equip p/Audio Vídeo e Foto (43.936,51)  - (3.418,68) (47.355,19) 10,00
Maquinas e Utens de Escritório   (7.137,42)  - (460,92)  (7.598,34) 10,00
]+T&_'))+(&'&`%'/!&7'&8563/+& &PX1KXOHJKS& &V& PJ1LL[HMOS& &PM1KXMHL[S& JLHLL

Total do Ajuste Acumulado (15.251.036,93) 4.476,44  (1.023.563,19) (16.270.123,68) 
6 - Origem e Aplicação dos Recursos: As receitas, inclusive as doa-
ções, Assistências Governamentais, contribuições, bem como as des-
pesas, são registradas pelo regime de competência. As receitas da En-
tidade são apuradas através dos comprovantes de recebimento, entre 
eles, avisos bancários, recibos e outros, como também suas despesas 
são apuradas através de Notas Fiscais e Recibos, em conformidade com 
+!& '>34:/63+!& *'4+3!V5!6+3!1&6.1 - Das Receitas Operacionais: Os va-
lores recebidos diretamente pela Associação através da Secretaria de 
Estado da Saúde de S. Paulo representaram 100% (100% em 2011) do 
total das receitas de serviços. 6.2 - Doações: Eventualmente a entidade 
recebe doações de pessoas físicas e pessoas jurídicas. No exercício de 
2012, a Associação recebeu doações no montante de R$ 71.915,32 (R$ 
43.658,56 em 2011). 6.3 - Contratos de Gestão, Assistências Gover-
namentais e outros tipos de Convênios Públicos (Resolução CFC 
1.305/10).: a-$&)'6")!$!&5/+/6'3)$!&#)$.'/3'/%'!&7'&6$/%)+%$!&7'&4'!%-$H&
6$/.:/3$!&$"&$"%)$!&3/!%)"('/%$!&5)(+7$!&6$(&D)4-$!&4$.')/+('/%+3!H&
e que tem como objetivo principal operacionalizar projetos e atividades 
pré-determinadas. Periodicamente, a Entidade presta conta de todo o 

E">$&5/+/6'3)$&'&$#')+63$/+*&+$!&D)4-$!&6$(#'%'/%'!H&56+/7$&%+(<;(&
%$7+&7$6"('/%+,-$&+&73!#$!3,-$&#+)+&T"+*T"')&5!6+*3b+,-$1&8!&6$/.:-
/3$!&5)(+7$!&'!%-$&7'&+6$)7$&6$(&$&Q!%1&!$63+*&7+&Q/%37+7'&'&+!&7'!-
#'!+!&7'&+6$)7$&6$(&!"+!&5/+*37+7'!1&c&Q/%37+7'&#+)+&+&6$/%+<3*3b+,-$&
de todos seus tipos de Assistências Governamentais atende à Resolução 
CFC Nº 1.305/10 na qual uma Assistência governamental deve ser reco-
nhecida como receita ao longo do período e confrontada com as despesas 
que pretende compensar, em base sistemática, desde que atendidas às 
condições da Norma. Todos os tipos de Assistência Governamental não 
podem ser creditadas diretamente no patrimônio líquido. Enquanto não 
atendidos os requisitos para reconhecimento da receita na demonstração 
do resultado, a contrapartida da Assistência governamental registrada no 
+%3.$&;& 0'3%+&'(&6$/%+&'!#'6B56+&7$&#+!!3.$1&No exercício de 2.012, a 
Entidade recebeu Assistências Governamentais Estaduais conforme 
quadro abaixo: CNPJ nº 61.699.567/0005-16 - Convênios/Contratos 
- R$: Contrato 001/0100/000.366/2006 - 81.679.904,12; 7 - Patrimônio 
Líquido: O Patrimônio Líquido é apresentado em valores atualizados e 
compreende o Patrimônio Social, acrescido do superávit ou subtraído 

7$&7;563%&7$&'>')6B63$H&)'!').+&7'&)'+.+*3+,-$&#+%)3($/3+*&;&6$/!37')+7$&
enquanto não computados no resultado do exercício em obediência ao 
regime de competência, as contrapartidas de aumentos ou diminuições 
de valor atribuído a elementos do ativo e do passivo, em decorrência da 
sua avaliação e preço de mercado. Conforme apurado na Demonstração 
das Mutações do Patrimônio Líquido, descrito nas notas explicativas 4.12, 
4.13, 7.3, a SPDM procedeu a ajustes necessários para se adequar ao 
que estabelecem as Resoluções 1305/10 e 1409/12, no que se refere 
ao reconhecimento dos recursos com restrição originários de contratos 
de gestão, convênios públicos e outros tipos de Assistência Governa-
('/%+*1&d+3!&+C"!%'!&T"'&'T"3*3<)+)+(&$&@+%)3(U/3$&#+)+&T"'&'*'&56+!!'&
zerado, foram da ordem de R$ 14.192.249,75. 8 - Das Disposições da 
Lei 12.101 e Portaria 1.970 MS: Por ser Entidade Filantrópica da área 
da saúde, a SPDM, em conformidade ao estabelecido no inciso II do art. 
4º da Lei 12.101 de 27 de Novembro de 2009, tem por obrigação ofertar 
à população carente sem distinção de etnia, sexo, credo ou religião, a 
prestação de todos os seus serviços aos clientes do SUS no percentual 
mínimo de sessenta por cento, e comprovar, anualmente, a prestação dos 
serviços de que trata o inciso II, com base no somatório das internações 
realizadas e dos atendimentos ambulatoriais prestados. As internações 
hospitalares e os atendimentos ambulatoriais prestados pela entidade de-
verão ser totalizados com base nos dados disponíveis e informados no 
Sistema de Informações Ambulatoriais (SIA), no Sistema de Informações 
Hospitalares (SIH) e na Comunicação de Informação Hospitalar e Ambu-
latorial (CIHA). A entidade apesar de atender exclusivamente ao SUS, 
não possuem convênio direto com o SUS e sim contrato de gestão com 
a Secretaria da Saúde de Estado de S. Paulo. Assim, a entidade realizou 
no ano de 2.012,os atendimentos abaixo relacionados: Tipo de Atendi-
mento - Total; Número de Consultas Ambulatório - 71.266; Número de 
Consultas PA - 23.528; SADT Interno - 154.040; SADT Externo - 31.061; 
SADT - 185.101; Número de Internações - 10.624; Pacientes-dia - 66.073. 
9 - Contribuições Sociais: Por atender aos requisitos estabelecidos no 
art. 29 da Lei 12.101 de 27/11/2009 e à portaria 1.970 de 16/08/2011 
7$& ]3/3!%)$& 7+& a+e7'H& +& 2/!%3%"3,-$& '/6$/%)+V!'& 6')%356+7+& C"/%$& +$&
CEBAS SAÚDE conforme processo nº 25000.055160/2010-05 fazendo 
jus ao direito de usufruir da isenção do pagamento da Cota Patronal das 
Contribuições Sociais. Os montantes das isenções usufruídas durante o 
+/$&'>')6B63$&!'&'/6$/%)+(&)'43!%)+7$!&'(&6$/%+!&'!#'6B56+!&7'&)'6'3%+!&
e totalizam: a) A isenção da Contribuição Previdenciária Patronal sobre 
+&0$*A+&7'&#+4+('/%$&7'&'(#)'4+7$!&"!"0)"B7+&#'*+&6$/73,-$&7'&5*+/-
trópica no ano exercício de 2012, a qual se encontra registrada em conta 
'!#'6B56+&($/%+& '(&GW& JK1ZYK1XLKHJX1& Q(&O1LJJ& $& )'0')37$& .+*$)& T"'&
%+(<;(&!'&'/6$/%)+&)'43!%)+7$&'(&6$/%+&'!#'6B56+&7'&)'6'3%+& %$%+*3b$"&
R$ 14.226.591,86. b) A mesma isenção da Contribuição Previdenciária 
Patronal, agora sobre a folha de pagamento por Serviços de Terceiros, a 
T"+*&!'&'/6$/%)+&)'43!%)+7+&'(&6$/%+&'!#'6B56+&7'&)'6'3%+!H&/$&'>')6B63$&
de 2.012 atingiu um montante de R$ 167.613,59. Em 2.011 o referido 
.+*$)&T"'&%+(<;(&!'&'/6$/%)+(&)'43!%)+7$&'(&6$/%+&'!#'6B56+&7'&)'6'3%+&
totalizou R$ 187.738,02. c) Com relação à isenção da Contribuição para 
o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) motivada pela isenção 
"!"0)"B7+&7'.37$&f&5*+/%)$#3+H&6$/0$)('&6*+!!356+,-$&'(&6$/%+&'!#'6B56+&
o montante no exercício foi de R$ 2.424.648,74. Tomando-se por base 
os recursos recebidos em 2.011, esse montante foi de R$ 2.333.097,11. 
10 - Ajuste a Valor Presente (Resolução do CFC No. 1.151/09 NBC 
TG 12): Em cumprimento a Resolução 1.151/09 (NBC TG 12) e a Lei 
11.638/07 a Entidade não efetuou o ajuste de valor presente das contas 
de Ativos e Passivos Circulantes (saldos de curto prazo), pois a sua Ad-
ministração entendeu que tais fatos não representam efeitos relevantes. 
Ainda em atendimento as legislações supracitadas a Entidade deve efe-
tuar o Ajuste Valor Presente (AVP) em todos os elementos integrantes 
do ativo e passivo, quando decorrentes de operações de longo prazo. 
O valor presente representa direito ou obrigação descontadas as taxas, 
possivelmente de mercado, implícitas em seu valor original, buscando-se 
)'43!%)+)& '!!+!& %+>+!& 6$($& 7'!#'!+!& $"& )'6'3%+!& 5/+/6'3)+!1&c$& +/+*3-
sarmos os saldos contábeis dos itens que estão compondo os ativos e 
passivos não-circulantes da Entidade, a Administração entendeu que foi 
necessário efetuar o Ajuste ao Valor Presente, apenas nas rubricas que 
envolvem seus ativos imobilizados e contas patrimoniais. Os demais itens 
a Administração entendeu que não foi necessário efetuar o Ajuste ao Va-
lor Presente, pois essas rubricas (elementos dos ativos e passivos não-
-circulante) não se enquadram nos critérios de aplicação e mensuração 
da Resolução 1.151/09, que aprova NBC TG 12, onde descreveremos a 
seguir as seguintes situações que devem ser atendidas para obrigato-
riedade no cumprimento desta Norma: ! Todas as transações que dão 
origem aos ativos ou passivos, receitas ou despesas e, ainda, mutações 
do patrimônio líquido que tenham como contrapartida um ativo ou passi-
.$&6$(& *3T"37+,-$&5/+/6'3)+& P+&#+4+)&$"&+& )'6'<')S&T"'&#$!!"+(&7+%+&
de realização diferente da data do seu reconhecimento; !"As operações 
T"'H&'(&!"+&'!!:/63+H&)'#)'!'/%'(&"(+&!+B7+&7'&.+*$)'!&6$($&5/+/63+-
mento, tendo como contrapartida clientes, empregados, fornecedor, entre 
outros. Essa situação deve-se ao fato de que o valor presente da ope-
ração pode ser inferior ao saldo devido o que, em caso de dúvida, deve 
ser regido pela resolução 1.187/09 que a aprova NBC TG 30, que trata 
de receitas; e ! Operações contratadas, ou até mesmo estimadas, que 
gerem ativos ou passivos devem ser reconhecidas por seu valor presente.
11 - Seguros: Para atender medidas preventivas adotadas permanente-
mente, a Entidade efetua contratação de seguros em valor considerado 
!"563'/%'&#+)+&6$<')%")+&7'&'.'/%"+3!&!3/3!%)$!H&'&+!!3(&+%'/7'/7$&#)3/63-
palmente o Princípio Contábil da Continuidade. Os valores segurados são 
7'5/37$!&#'*$!&c7(3/3!%)+7$)'!&7+&Q/%37+7'&'(&0"/,-$&7$&.+*$)&7'&(')-
cado ou do valor do bem novo, conforme o caso. 12 - Exercício Social:
Conforme estabelece o art. 56 do Est. Social da Instituição, o exercício 
social coincide com o ano civil, iniciando-se em 1º de janeiro e encer-
rando-se em 31 de dezembro de cada ano. 13 - Trabalho Voluntário: 
Conforme Resolução CFC nº 1.409/12 que aprovou a ITG 2002 item 19, 
a Entidade reconhece pelo valor justo a prestação do serviço não remu-
nerado do voluntariado, que é composto essencialmente por pessoas que 
dedicam o seu tempo e talento uma importante participação em várias 
ações realizadas pela entidade. O custo desse serviço em 2012 rateado 
'/%)'&+!&5*3+3!&7+&a@g]&6$))'!#$/7'&#+)+&'!%+&"/37+7'&'(&GW&JO1\MKHYO1

Prof. Dr. Rubens Belfort Mattos Jr. - Presidente da S.P.D.M. Dr. Mario Hideo Kono - Diretor Superintendente Mona Irene da Rocha - Contadora - CRC 1MA 006470/O-5 T-SP
Ata da 15ª Reunião do Cons. Deliberativo de Gestões Delegadas 
Data, Horário e Local: Ao 22º dia do mês de abril de dois mil e treze, às 
09h00min, na sala de reuniões localizada no 4º andar do edifício situa-
do à Rua Doutor Diogo de Faria, 1.036 - V. Clementino - SP, reuniram-
-se os senhores membros do Cons. Deliberativo de Gestões Delegadas 
da SPDM e convidados, abaixo indicados. Presenças: Profª. Dra. Ana 
R"B!+&hiE3/4VR3(+H&@)$01&g)1&G+(3)$&c/%A')$&7'&cb'.'7$H&@)$01&g)1&c)%")&
Beltrame regularmente convocados, sob a Presidência do Prof. Dr. Rubens 
Belfort Mattos Jr. #$%&'()*%" +$%,)-(*.*%/"Padre Antônio Luiz Marchioni 
(“Padre Ticão”), Profª Drª Maria Inês Dolci, Prof. Dr. Paulo Bandiera Paiva, 
Dr. Flávio Bitelman e Dr. Hercílio Ramos. Convidados: Superintenden-
tes: Profs. Drs. Carlos Alberto Garcia Oliva, Mário Silva Monteiro e Nacime 
Salomão Mansur. O Senhor Presidente deu início à reunião, agradecendo 
a presença de todos, fez a leitura da ata da reunião anterior 08/04/2013 
tendo sida aprovada por unanimidade, após breves comentários sobre 
assuntos gerais da SPDM, deu início aos trabalhos, relembrando que os 
assuntos já foram aprovados ad referendum pelo Cons. Administrativo da 

SPDM. Ordem do Dia: Aprovação do relatório Anual da Administração 
e as Demonstrações Contábeis, compreendendo: Balanço Patrimonial, 
Demonstrações do Superávit, Demonstrações das Mutações do Patrimô-
nio Líquido, Notas Explicativas e Relatório dos Auditores Independentes 
da Audisa Auditores Associados, relativos ao exercício encerrado em 31 
7'&g'b'(<)$& 7'& O1LJO& 7+!& 2/!%3%"3,='!&c5*3+7+!&h$!#1& j1&]+)3+& Phj]SH&
Hosp. Geral do Pirajussara (HGP), Hosp. Est. de Diadema (HED), Hosp. de 
Salto (HS), Hosp. de Clínicas Luzia de Pinho Melo (HCLPM), Hosp. Mun. 
Dr. José de Carvalho Florence de S. J. dos Campos (HMJCF), Hosp. Mun. 
Pimentas Bonsucesso de Guarulhos (HMPB), Complexo Hospitalar Ouro 
Verde de Campinas (CHOV), o Hosp. Mun. de Barueri Dr. Francisco Mo-
ran (HMBDFM), o Hosp. Brigadeiro (HBRIG) e o Hosp. e Maternidade Dr. 
Odelmo Leão Carneiro de Uberlândia (HMU), Hosp. Nove de Abril de Juru-
ti (JURUTI), Maternidade Mun. do Embu (EMBU), o Pronto Socorro Mun. 
da V. Maria Baixa (PSMVMB), os Núcleos de Gestão Assistenciais Várzea 
do Carmo (NGAVC) e Santa Cruz (NGASC), o Centro de Saúde 1 da V. 
Mariana (CSVM), o Centro Est. de Análises Clínicas (CEAC), o Centro de 

Atenção Psicossocial de Itapeva (CAPS), Hosp. da Microrregião V. Maria e 
V. Guilherme (HMR), o Ambulatório Médico de Especialidades (AME) de S. 
J. dos Campos (AMESJC), o AME Maria Zélia S. Paulo (AME MZ), o AME 
de Taboão da Serra (AME TABOÃO), o AME Psiquiatria V. Maria (AME VM) 
e o AME Mogi (AME MOGI) de Mogi das Cruzes, o Projeto Rede - Projeto 
de Inclusão Educacional e Social (REDE), O centro de Reabilitação Lucy 
Montoro de S. J. Campos (CRLMSJC), Policlínicas Municipais de Barueri 
(POLICLÍNICAS), além dos Programas de Atenção Integral à Saúde (PAIS-
-SP) desenvolvidos junto às diversas Prefeituras no Est. de S. Paulo, dos 
quais são parte o PAIS Território Aricanduva/Sapopemba/São Mateus e o 
PAIS P.A. São Mateus/ P.S.M. Dr. Augusto de Mattos, o PAIS de Americana 
e ainda, o Programa de Atenção Integral à Saúde do R. de Janeiro, UPA 
João XXIII - Unidade de Pronto Atendimento A.P. 5.3, PAIS A.P. 3.2, UPA 
Engenho de Dentro A.P. 3.2., Programa de Atenção Integral a Saúde SAMU 
Santa Catarina (SAMU). Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente 
agradeceu a presença de todos e deu por encerrada a reunião.

Parecer da Assembléia Geral dos Associados: A Assembleia Geral dos 
Associados da SPDM - Associação Paulista para o Desenvolvimento da 
Medicina, no exercício de suas funções legais e estatutárias (artigo 19 inci-
so V), realizada nesta data, examinou o Relatório Anual da Administração 
e as Demonstrações Contábeis, compreendendo: Balanço Patrimonial, 
Demonstrações do Superávit, Demonstrações das Mutações do Patrimô-
nio Líquido, Notas Explicativas e Relatório dos Auditores Independentes 
da Audisa Auditores Associados, relativos ao exercício encerrado em 
31/12/2.012 Consolidado da SPDM - Associação Paulista para o Desen-
volvimento da Medicina, de sua matriz, Hosp. S. Paulo e de suas Institui-
,='!&c5*3+7+!&h$!#1&j1&]+)3+& Phj]SH&h$!#1&^')+*&7$&@3)+C"!!+)+& Ph^@SH&
Hosp. Est. de Diadema (HED), Hosp. de Salto (HS), Hosp. de Clínicas Luzia 
de Pinho Melo (HCLPM), Hosp. Mun. Dr. José de Carvalho Florence de 

S. J. dos Campos (HMJCF), Hosp. Mun. Pimentas Bonsucesso de Gua-
rulhos (HMPB), Complexo Hospitalar Ouro Verde de Campinas (CHOV), o 
Hosp. Mun. de Barueri Dr. Francisco Moran (HMBDFM), o Hosp. Brigadeiro 
(HBRIG) e o Hosp. e Maternidade Dr. Odelmo Leão Carneiro de Uberlândia 
(HMU), Hosp. Nove de Abril de Juruti (JURUTI),Maternidade Mun. do Embu 
(EMBU), o Pronto Socorro Mun. da V. Maria Baixa (PSMVMB), os Núcleos de 
Gestão Assistenciais Várzea do Carmo (NGAVC) e Santa Cruz (NGASC), o 
Centro de Saúde 1 da V. Mariana (CSVM), o Centro Est. de Análises Clínicas 
(CEAC), o Centro de Atenção Psicossocial de Itapeva (CAPS), Hosp. da Mi-
crorregião V. Maria e V. Guilherme (HMR), o Ambulatório Médico de Especia-
lidades (AME) de S. J. dos Campos (AMESJC), o AME Maria Zélia S. Paulo 
(AME MZ), o AME de Taboão da Serra (AME TABOÃO), o AME Psiquiatria V. 
Maria (AME VM) e o AME Mogi (AME MOGI) de Mogi das Cruzes, o Projeto 

Rede - Projeto de Inclusão Educacional e Social (REDE), O centro de Re-
abilitação Lucy Montoro de S. J. Campos (CRLMSJC), Policlínicas Munici-
pais de Barueri (POLICLÍNICAS), além dos Programas de Atenção Integral 
à Saúde (PAIS-SP) desenvolvidos junto às diversas Prefeituras no Est. de 
S. Paulo, dos quais são parte o PAIS Território Aricanduva/Sapopemba/São 
Mateus e o PAIS P.A. São Mateus/ P.S.M. Dr. Augusto de Mattos, o PAIS de 
Americana e ainda, o Programa de Atenção Integral à Saúde do R. de Janei-
ro, UPA João XXIII - Unidade de Pronto Atendimento A.P. 5.3, PAIS A.P. 3.2, 
UPA Engenho de Dentro A.P. 3.2., Programa de Atenção Integral a Saúde SAMU 
Santa Catarina (SAMU). Com base nas análises efetuadas, considerando o 
Relatório dos Auditores Independente e acatando suas observações, esta 
Assembleia opinou favoravelmente à aprovação dos referidos documentos.
S. Paulo, 25/04/2.013. Prof. Dr. Rubens Belfort Mattos Jr. - Presidente.

Produção Assistencial
Linhas de Contratação Contratado 2012 Realizado 2012
Internação 10.822 10.624
Hospital-Dia 2.900 2.685
Ambulatório 94.824 90.852
Urgência/Emergência 22.896 23.528
SADT Externo 27.996 31.061
Total 159.438 158.750
Resultado Contábil Receitas 2012 Despesas 2012
 101.051.069,78 101.051.069,78
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Relatório dos Auditores Independentes
A Diretoria, 1) Examinamos as demonstrações contábeis da SPDM - As-
sociação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina - Hosp. Est. De 
Diadema, que compreende o Balanço Patrimonial em 31 de dezembro de 
2012, e as respectivas Demonstrações do Resultado do Período, das Mu-
!"#$%&'()'*"!+,-./,)'0123,()'%'()&'4536)&'(%'7",6"'8"+"')'%6%+919,)':/()'
naquela data, assim como o resumo das principais práticas contábeis e de-
mais notas explicativas.2) Responsabilidade da administração sobre as de-
monstrações contábeis: A Administração da Associação é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação dessas demonstrações contábeis de 
acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles in-
ternos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de 
demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro. 3) Responsabilidade dos auditores indepen-
dentes: Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre es-
sas demonstrações contábeis com base em nossa auditoria, conduzida de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas nor-
mas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que 
a auditoria seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança 

razoável de que as demonstrações contábeis estão livres de distorção rele-
vante. Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados 
para obtenção de evidência a respeito dos valores e divulgações apre-
sentados nas demonstrações contábeis. Os procedimentos selecionados 
dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de 
distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se 
causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o auditor considera 
os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresenta-
ção das demonstrações contábeis da companhia para planejar os procedi-
mentos de auditoria que são apropriados nas circunstâncias, mas não para 
:/&'(%'%68+%&&"+'3-"')8,/,;)'&)<+%'"'%:9=9,"'(%&&%&'9)/!+)5%&',/!%+/)&'("'
companhia. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das 
práticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 
feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação das de-
monstrações contábeis tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência 
(%'"3(,!)+,"')<!,("'>'&3:9,%/!%'%'"8+)8+,"("'8"+"'?3/("-%/!"+'/)&&"')8,-
nião.4) Opinião sobre as demonstrações contábeis: Em nossa opinião, as 
demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em 
!)()&')&'"&8%9!)&'+%5%@"/!%&A'"'8)&,#;)'8"!+,-)/,"5'%':/"/9%,+"'("'B*CD'

- Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina - Hosp. Est. de 
Diadema em 31 de dezembro de 2012, o desempenho de suas operações 
%')&'&%3&'E36)&'(%'9",6"'8"+"')'%6%+919,)':/()'/"23%5"'("!"A'(%'"9)+()'
com as práticas contábeis adotadas no Brasil.5) Outros assuntos: Auditoria 
dos valores correspondentes ao exercício anterior: Os valores correspon-
(%/!%&'")'%6%+919,)':/()'%-'FG'(%'(%H%-<+)'(%'IJGGA'"8+%&%/!"()&'8"+"'
:/&'(%'9)-8"+"#;)A'?)+"-'"/!%+,)+-%/!%'8)+'/K&'"3(,!"()&'(%'"9)+()'9)-'
as normas de auditoria vigentes por ocasião da emissão do relatório em 
FJ'(%'-"+#)'(%'IJGIA'23%'/;)'9)/!%@%'-)(,:9"#;)L'C%-)/&!+"#;)'()'@"-
lor adicionado: Examinamos também, a demonstração do valor adicionado 
MCNOPA' +%?%+%/!%' ")' %6%+919,)' :/()' %-' FG' (%' (%H%-<+)' (%' IJGIA' 9)-)'
informação suplementar pelas IFRS que não requerem a apresentação da 
DVA. Essa demonstração foi submetida aos mesmos procedimentos de au-
ditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, está adequadamente 
apresentada, em todos os seus aspectos relevantes, em relação às de-
monstrações contábeis, tomadas em conjunto. S. Paulo - SP, 01 de abril 
de 2013. Audisa Auditores Associados - CRC/SP 2SP 024298/O-3. Carmo 
Antônio Marino - Contador - CT- CRC. : 1SP 053.925/O- 4; Alexandre Chia-
ratti do Nascimento - Contador - CRC/SP 187.003/ O- 0 - CNAI - SP - 1620.

Parecer do Cons. Fiscal: Ilmo. Sr. Prof. Dr. Rubens Belfort Mattos Jr. - Pre-
sidente - Associação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina. Tendo 
em vista o art. 46 do Estatuto da SPDM, o Cons. Fiscal reuniu-se nesta data, 
examinou o Relatório Anual da Administração e as Demonstrações Contá-
beis, compreendendo: Balanço Patrimonial, Demonstrações do Superávit, 
Demonstrações das Mutações do Patrimônio Líquido, Notas Explicativas e 
Relatório dos Auditores Independentes da Audisa Auditores Associados, re-
lativos ao exercício encerrado em 31/12/2.012 Consolidado da SPDM - As-
sociação Paulista para o Desenvolvimento da Medicina; de sua matriz, Hosp. 
BL'*"35)'%'(%'&3"&'Q/&!,!3,#$%&'O:5,"("&'R)&8L'NL'D"+,"'MRNDPA'R)&8L'S%+"5'()'
Pirajussara (HGP), Hosp. Est. de Diadema (HED), Hosp. de Salto (HS), Hosp. 
de Clínicas Luzia de Pinho Melo (HCLPM), Hosp. Mun. Dr. José de Carvalho 
Florence de S. J. dos Campos (HMJCF), Hosp. Mun. Pimentas Bonsucesso 

de Guarulhos (HMPB), Complexo Hospitalar Ouro Verde de Campinas 
(CHOV), o Hosp. Mun. de Barueri Dr. Francisco Moran (HMBDFM), o Hosp. 
Brigadeiro (HBRIG) e o Hosp. e Maternidade Dr. Odelmo Leão Carneiro de 
Uberlândia (HMU), Hosp. Nove de Abril de Juruti (JURUTI), Maternidade Mun. 
do Embu (EMBU), o Pronto Socorro Mun. da V. Maria Baixa (PSMVMB), os 
Núcleos de Gestão Assistenciais Várzea do Carmo (NGAVC) e Santa Cruz 
(NGASC), o Centro de Saúde 1 da V. Mariana (CSVM), o Centro Est. de Aná-
lises Clínicas (CEAC), o Centro de Atenção Psicossocial de Itapeva (CAPS), 
Hosp. da Microrregião V. Maria e V. Guilherme (HMR), o Ambulatório Médico 
de Especialidades (AME) de S. J. dos Campos (AMESJC), o AME Maria Zé-
lia S. Paulo (AME MZ), o AME de Taboão da Serra (AME TABOÃO), o AME 
Psiquiatria V. Maria (AME VM) e o AME Mogi (AME MOGI) de Mogi das 
Cruzes, o Projeto Rede - Projeto de Inclusão Educacional e Social (REDE), 

O centro de Reabilitação Lucy Montoro de S. J. Campos (CRLMSJC), Policlí-
nicas Municipais de Barueri (POLICLÍNICAS), além dos Programas de Aten-
ção Integral à Saúde (PAIS-SP) desenvolvidos junto às diversas Prefeituras 
no Est. de S. Paulo, dos quais são parte o PAIS Território Aricanduva/Sapo-
pemba/São Mateus e o PAIS P.A. São Mateus/ P.S.M. Dr. Augusto de Mattos, 
o PAIS de Americana e ainda, o Programa de Atenção Integral à Saúde do R. 
de Janeiro, UPA João XXIII - Unidade de Pronto Atendimento A.P. 5.3, PAIS 
A.P. 3.2, UPA Engenho de Dentro A.P. 3.2., Programa de Atenção Integral a 
Saúde SAMU Santa Catarina (SAMU). Com base nas análises efetuadas, 
considerando o Relatório dos Auditores Independente e acatando suas ob-
servações, este Cons. aprova as demonstrações contábeis apresentadas. 
S. Paulo, 23/04/2.013. Prof. Dr. Antonio Moron ; Prof. Dr. Clóvis R. Nakaie; 
Prof. Dr. José Cássio do Nascimento Pitta ; Prof. Dr. Henrique Lederman.

COINBRA FRUTESP S.A.
CNPJ/MF nº 46.347.795/0001-00 - NIRE 35.3.0003378.7

ATA DA ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
REALIZADA EM 28 DE MARÇO DE 2013

1. Data, hora e local: Realizada em 28 de março de 2013, às 12:00 horas, 
na sede da Coinbra Frutesp S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de 
Bebedouro, Estado de São Paulo, na Rodovia Armando de Salles Oliveira,
Km 396, Centro Administrativo, Sala 1, Zona Rural, CEP 14.707-900. 
2. Participantes: Presentes acionistas representando a totalidade do
Capital Social da Companhia, a saber, Louis Dreyfus Commodities
Brasil S.A., sociedade por ações com sede na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.355, 12º ao 
14º andares, Pinheiros, CEP 01452-919, inscrita no Cadastro Nacional 
de Pessoa Jurídica do Ministério da Fazenda (“CNPJ/MF”) sob  
nº 47.067.525/0001-08, com seus atos constitutivos registrados perante a 
Junta Comercial do Estado de São Paulo (“JUCESP”) sob nº 94.344,
em sessão de 19/09/84, NIRE 35.300.10451-0, neste ato representada na 
forma de seu estatuto social, conforme assinaturas constantes do Livro de 
Presença de Acionistas, dispensada a publicação de Editais de
Convocação, em conformidade com o disposto no art. 124, § 4º, da Lei nº
6.404/76. 3. Presidente e Secretário: Assumiu a presidência dos trabalhos 
o Sr. André Roth que chamou o Sr. Wagner Bertazo para secretariá-lo. 
4. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) aceitação de renúncia de membros
da Diretoria da Companhia; e (ii) eleição de membros da Diretoria da
Companhia. 5. Deliberações: Instalada a assembleia, após a análise de
todos os documentos colocados à disposição da acionista e discussão das
matérias constantes da ordem do dia, a acionista aprovou, por unanimidade 
de votos e sem quaisquer restrições ou ressalvas o quanto segue: 
(i) aceitação do pedido de renúncia apresentado pelos Diretores Executivos
da Companhia (i) André Roth, brasileiro, casado, administrador de
empresas, portador da cédula de identidade RG nº 12.308.717-SSP/SP, 
e inscrito no CPF/MF sob nº 153.647.978-05, residente e domiciliado na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo; (ii) Wagner Bertazo, brasileiro,
casado, economista, portador da cédula de identidade RG nº 11.182.272
SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob nº 008.700.638-39, residente e 
domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, e (iii) Henrique
Americano Carvalho de Freitas, brasileiro, casado, engenheiro 
agrônomo, portador da cédula de identidade RG nº 10.446.859-2-SSP/SP
e inscrito no CPF/MF sob nº 191.764.518-01, residente e domiciliado na 
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, todos com endereço comercial 
na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.355, 13º e 14º andares, Pinheiros,
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01452-919. Em razão
das renúncias ora apresentadas e aceitas pela Companhia, a Companhia
e os Srs. André Roth, Wagner Bertazo e Henrique Americano Carvalho 
de Freitas outorgam-se mutuamente a mais ampla, rasa, geral e irrestrita
quitação, para mais nada reclamarem um do outro em relação ao período 
em que os Srs. André Roth, Wagner Bertazo e Henrique Americano
Carvalho de Freitas figuraram como Diretores Executivos da Companhia
sem que mais nada seja reclamado a este respeito, em juízo ou fora dele;
e (ii) eleger, com mandato até a Assembleia Geral Ordinária da Companhia 
a se realizar no ano de 2013, o Srs. (i) Pablo Francisco Gimenez 
Machado, brasileiro, casado, advogado, portador da cédula de identidade 
RG nº 28209659-SSP-SP, inscrito no CPF/MF sob o nº 271.385.948-44,
residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
para o cargo de Diretor Executivo da Companhia, (ii) Sr. Daniel Ricardo
Boss Jaccard, brasileiro, casado, economista, portador da cédula de
identidade RG nº 24.989.319-8 SSP/SP e inscrito no CPF/MF sob 
nº 290.064.268-06 residente e domiciliado na Cidade de São Paulo,
Estado de São Paulo, para o cargo de Diretor Executivo da Companhia; 
e (iii) Sr. Marcelo Escorel Costa Filho, brasileiro, divorciado, administrador 
de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 16.830.671-SSP/
SP e inscrito no CPF/MF sob nº 185.082.368-59, residente e domiciliado
na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo para o cargo de Diretor 
Executivo da Companhia, todos com escritório na Cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, na Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 1.355,  
14º andar, Pinheiros, na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, 
CEP 01452-919. Os membros da Diretoria da Companhia ora eleitos
tomam posse neste ato e declararam não estarem impedidos por lei 
especial, ou condenado por crime falimentar, de prevaricação, peita ou 
suborno, concussão, peculato, contra a economia popular, a fé pública ou 
a propriedade, ou a pena criminal que vede, ainda que temporariamente, 
o acesso a cargos públicos. 6. Encerramento e Aprovação da Ata: Nada
mais havendo a ser tratado, foi declarada encerrada a presente assembléia
geral extraordinária da Companhia, da qual se lavrou a presente ata, que 
lida e achada conforme foi assinada por todos os presentes. São Paulo, 
28 de março de 2013. Mesa: (aa) André Roth - Presidente da Mesa; 
(aa) Wagner Bertazo - Secretário da Mesa; Acionista Presente:  
(aa) Louis Dreyfus Commodities Brasil S.A. (p.p. André Roth e Wagner 
Bertazo); Diretores Renunciantes: (aa) André Roth, (aa) Wagner Bertazo, 
(aa) Henrique Americano Carvalho de Freitas; Diretores Eleitos:  
(aa) Pablo Francisco Gimenez Machado, (aa) Daniel Ricardo Boss Jaccard, 
(aa) Marcelo Escorel Costa Filho. Certifico que a presente ata foi lavrada 
na forma sumária, conforme autoriza o artigo 130, parágrafo 1º da Lei 
nº 6.404/76. Esta certidão é cópia fiel da ata lavrada no livro próprio.
Wagner Bertazo - Secretário da Mesa. JUCESP nº 161.547/13-8 em
29/04/2013. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Chartis Seguros Brasil S.A.
CNPJ/MF nº 33.040.981/0001-50 - NIRE: 35.300.157.087

Ata da Reunião do Conselho de Administração 
Realizada em 01 de Novembro de 2012

Data, Hora e Local: Ao 01/11/2012, às 10h, na sede social da Char-
tis Seguros Brasil S.A. “Cia.”, em SP/SP. Convocação e Presenças:
Regularmente convocada, estando presentes todos os membros do Con-
selho de Administração da Cia., nos termos do art. 11, §2º do Estatuto
Social da Cia. Mesa: Presidente, Dr. Fernando Borges Porelo (procurador
do Dr.  Hamilton Chichierchio da Silva e Alejandro Pedroza); Secretária, 
Dra. Lívia Cristine Furlan (Advogada). Ordem do Dia: (i) Tomar conheci-
mento e aceitar a renúncia de dois Diretores sem designação específica da 
Cia.; (ii) Eleger novos Diretores sem designação específica da Cia., deter-
minando prazo de mandato e remuneração; (iii) Ratificar a composição da
Diretoria da Cia.; e (iv) Designar Diretores responsáveis por áreas peran-
te a SUSEP. Deliberações: O Sr. Presidente de Mesa, assim autorizado
pelo Sr. Presidente do Conselho de Administração, passou a leitura dos
votos dos Membros do Conselho, que lhe foram anteriormente encami-
nhados, na forma do art. 11, §2º do Estatuto Social da Cia. Após a leitura,
confirmou-se que os Conselheiros decidiram por unanimidade: (i) Tomar
conhecimento e aceitar os termos do pedido de renúncia ao cargo de Dire-
tor sem designação específica da Cia., apresentado pelo (a) apresentado 
pelo Sr. José Reinaldo Caparroz Junior, RG nº  21.322.219-X - SSP-SP
e CPF/MF nº  248.898.168-01, domiciliado em SP/SP, tendo sido eleito 
na Reunião do Conselho de Administração de 14/03/2011, com mandato 
até a Reunião do Conselho de Administração de 2013; e (b) Sr. Marcos
Fugise, RG nº  12.749.840-0 SSP-SP e CPF/MF nº 068.377·968-01, domi-
ciliado em SP/SP, tendo sido reeleito pela última vez na Reunião do Con-
selho de Administração de 30/03/2010, com mandato até a Reunião do
Conselho de Administração de 2013, sendo certo que o Sr. Marcos Fugise
propôs condicionar sua saída à posse de seu substituto. (ii) atos contínuos, 
resolveram os Conselheiros nomear como os novos Diretores sem desig-
nação da Cia.: (a) em substituição ao Sr. Marcos Fugise, o Sr.  Fernando
Borges Porelo, domiciliado em SP/SP, RG nº 19300531 - SSP/SP e
CPF/MF nº  093.597.558-69; (b) o Sr. Marcelo Farat Milani, domiciliado
em SP/SP, RG nº  23.608.097-0 - SSP/SP e CPF/MF nº  290.811.508-55; e
(c) o Sr.  Fábio Cabral da Silva, domiciliado em SP/SP, RG nº  52297320-6 
- SSP/SP e CPF/MF nº  018.715.467-88, todos com prazo de mandato até 
a Reunião do Conselho de Administração de 2013, ratificada a remunera-
ção já aprovada na Reunião do Conselho de Administração de 30/03/2010.
O Sr. Presidente de mesa esclareceu que a posse dos novos Diretores
está condicionada à homologação pela Superintendência de Seguros Pri-
vados - SUSEP, quando serão investidos nos cargos, mediante as assi-
naturas dos respectivos termos de posse. Ressaltou, ainda, que os novos
Diretores, ora eleitos, não estão incursos em crime algum previsto em lei, 
que os impeçam de exercer atividades mercantis, em especial aqueles
mencionados no art. 147 da Lei de Sociedades por Ações, bem como aten-
dem as condições previstas na Resolução CNSP nº 136, de 07/11/2005. 
(iii) Por força do deliberado nos item anterior, Ratifica-se a composição
da Diretoria Executiva da Cia., todos com mandato até a Reunião do Con-
selho de Administração de 2013: - Jaime de Jesus Calvo Del Rosário -
Diretor Presidente; - Fernando Borges Porelo - Diretor; - Marcelo Farat 
Milani - Diretor; - Fábio Cabral da Silva - Diretor. (iv) Designar os Diretores 
responsáveis por área, perante à Superintendência de Seguros Privados -
SUSEP, conforme se relaciona a seguir: I - Jaime de Jesus Calvo Del 
Rosário, como Diretor responsável: 1 - pelas relações com a SUSEP, nos
termos do Art. 1º, inciso I, da Circular SUSEP nº 234/2003, e Resolução 
CNSP nº 135/05; e 2 - pela área administrativa e financeira, nos termos do 
Art. 1º, inciso III, da Circular SUSEP nº 234/2003. II -  Fernando Borges 
Porelo, como Diretor responsável: 1 - pelos controles internos específicos 
para a prevenção contra fraudes, nos termos do Art. 2º, § único, da Circular
SUSEP nº 344/2007; e 2 - pelos controles internos, nos termos da Circular
SUSEP nº 249/2004. III - Marcelo Farat Milani, como Diretor Respon-
sável: 1 - Técnico e Atuarial, nos termos do Art. 1º, inciso II, da Circular 
SUSEP nº 234/2003, e Resolução CNSP nº 135/05; e 2 - pelo acompanha-
mento, supervisão e cumprimento das normas e procedimentos de con-
tabilidade e de auditoria independente, nos termos da Resolução CNSP
nº 118/ 2004. III - Fábio Cabral da Silva, como Diretor Responsável:
1 - pela obrigatoriedade de registro das apólices e endossos emitidos, bem
como, pelos cosseguros aceitos, nos termos da Resolução CNSP nº 143
de 27/12/2005; e 2 - pela prevenção e combate à lavagem de dinheiro,
nos termos do Art. 1º, inciso IV, da Circular SUSEP nº 234/2003 e Circu-
lar  SUSEP nº 445/2012. Documentos Arquivados: Foram arquivados na 
sede da sociedade, devidamente autenticados pela Mesa, os documentos 
submetidos à apreciação deste Conselho, referidos nesta Ata. Encerra-
mento: Nada mais havendo a tratar, a sessão foi suspensa pelo tempo 
necessário para a lavratura desta ata, que lida e aprovada é assinada por
todos os presentes. Assinaturas: Presidente de Mesa: Dr.  Fernando 
Borges  Porelo (procurador do Sr. Hamilton Chichierchio da Silva e do
Sr. Alejandro Pedroza); Secretária de Mesa: Dra. Lívia Cristine Furlan.
Conselheiros: 1) Sr. Alejandro Pedroza - p.p. Sr. Fernando Borges Porelo;
2) Sr. Hamilton Chichierchio da Silva - p.p. Sr. Fernando Borges Porelo; 
3) Sr. Sean Martin Clifford - p.p. Sr. Guillermo Eduardo León. Declaração:
Declaramos, para os devidos fins, que a presente é cópia fiel da ata lavra-
da no livro próprio e que são autênticas, no mesmo livro, as assinaturas
nele apostas. SP, 01/11/2012. Mesa: Fernando Borges Porelo - Presidente 
de Mesa; Lívia Cristine Furlan - Secretária. JUCESP nº  145.889/13-0 em 
18/04/2013.  Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Mectron - Engenharia,
Indústria e Comércio S.A.

CNPJ 65.481.012/0001-20 - NIRE nº 35.300.340.281
Ata da Reunião do Conselho de Administração em 21/03/2013

1. Data, Hora e Local: Realizada no dia 21 de março de 2013, às 10:00
horas, na Av. Brigadeiro Faria Lima, 1399, Parque Flamboyant, São José
dos Campos-SP. 2. Presenças: Instalou-se a reunião com a totalidade
dos membros do Conselho de Administração. 3. Convidados: Gustavo
Hassum Ramos-Diretor Presidente; Antonio Rogerio Prattes Salvador-Di-
retor, Azhaury C. da Cunha Filho-Diretor, Wagner Campos do Amaral Sil-
va-Diretor. 4. Mesa: Márcio Faria da Silva, Presidente da Mesa; Arlete
Maria das Graças, Secretária. 5. Convocação: Feita a convocação no
prazo estabelecido no Estatuto Social. 6. Ordem do Dia: Consignação da
renúncia de Paula Arakaki ao cargo de Diretora, para o qual foi eleita em
20 de abril de 2012 e eleição de sua substituta. 7. Deliberações: (i) Con-
signada a renúncia de Paula Arakaki, ao cargo de Diretora, sem designa-
ção específica, para o qual foi eleita em 20 de abril de 2012, com atribui-
ções da área financeira. Os Conselheiros agradecem à Diretora ora re-
nunciante pelos serviços prestados durante seu mandato. (ii) Eleita, em
sua substituição, e por votação unânime, com mandato iniciando nesta
data e terminando na data da realização da Assembleia Geral Ordinária
de 2013, a Sra. Carolina Maria Ubeid Noronha, brasileira, casada, admi-
nistradora de empresas, portadora da Carteira de Identidade RG nº
26.724.836-2 SSP/SP, inscrita no CPF/MF nº 255.104.438-39, residente
e domiciliada na cidade de São Paulo, Capital, com endereço comercial
na Av. Brigadeiro Faria Lima, 1399, Parque Flamboyant, na cidade de
São José dos Campos, Estado de São Paulo. Em razão desta delibe-
ração, a composição da Diretoria da Companhia passa a ser a seguinte:
Diretor Cargo
Gustavo Hassum Ramos Diretor Presidente
Antonio Rogerio Prattes Salvador Diretor sem designação específica
Azhaury C. da Cunha Filho Diretor sem designação específica
Carlos Alberto de Paiva Carvalho Diretor sem designação específica
Wagner Campos do Amaral Silva Diretor sem designação específica
Carolina Maria Ubeid Noronha Diretora sem designação específica
A Diretora eleita tomará posse por assinatura de Termo lavrado em livro
próprio, em até 30 dias da eleição, conforme artigo 149, Parágrafo 1º da
Lei 6.404/76 e suas posteriores modificações. A Diretora declarou sob as
penas da lei, não estar incursa em nenhum dos crimes previstos em lei
que a impeça de assumir o cargo para o qual foi nomeada e de exercer as
funções a ele relativas, não estando, assim, impedida por lei especial ou
em virtude de condenação criminal, ou por se encontrar sob os efeitos
dela, a pena que vede, ainda que temporariamente, o acesso a cargos
públicos ou por crime falimentar, de prevaricação, peita ou suborno, con-
cussão, peculato ou contra a economia popular, contra o Sistema Finan-
ceiro Nacional, contra normas de defesa da concorrência, contra as rela-
ções de consumo, fé pública ou a propriedade. 8. Encerramento: Nada
mais havendo a tratar, foi lavrada a presente Ata, que foi lida, aprovada e
assinada pelos presentes. São José dos Campos, 21 de março de 2013.
Assinaturas: Mesa: Márcio Faria da Silva - Presidente da Mesa e Arlete
Maria das Graças - Secretária. Membros do Conselho de Administra-
ção: Márcio Faria da Silva - Presidente do Conselho de Administração,
Luiz Augusto de Teive e Argollo da Rocha - Conselheiro; Manoel Antonio
Nogueira - Conselheiro; Roberto de Souza Martins Neto - Conselheiro e
Antonio Gomes Leite Filho - Conselheiro. Certifico que a deliberação aqui
transcrita é fiel à original contida na Ata lavrada no Livro de Atas de Reu-
niões do Conselho de Administração da Companhia. São José dos Cam-
pos, 21 de março de 2013. Arlete Maria das Graças - Secretária. Jucesp
nº 146.508/13-0 em 19/04/13. Gisela Simiema Ceschin-Secretária Geral.

CATUMBI EMPREENDIMENTOS
E PARTICIPAÇÕES S/A.

CNPJ Nº 02.904.978/0001-03
EDITAL DE CONVOCAÇÃO

Ficam convocados os Srs. Acionistas da sociedade CATUMBI EMPRE-
ENDIMENTOS E PARTICIPAÇÕES SA. para reunirem-se em Assem-
bleia Geral Ordinária, a ser realizada no dia 21 de maio de 2.013, às
10:00hs, na sede social localizada à Rua Herval, nº 745, em São Paulo/
SP, com a seguinte ordem do dia: (a) deliberação sobre as demonstra-
ções financeiras da companhia referentes ao exercício social encerrado
em 31 de dezembro de 2.012; (b) destinação dos lucros do exercício; (c)
eleição de diretoria; e (d) outros assuntos de interesse social.

São Paulo, 10 de maio de 2.013.
MANOEL RODRIGUES RENTROIA - PRESIDENTE

ANTONIO GILDO PETRONGARI - DIRETOR VICE-PRESIDENTE
JOSÉ ARMANDO R. COELHO DA SILVA - DIRETOR

DULCINI S.A.
CNPJ nº 01.062.529/0001-00 - NIRE 35.300.159.331

Extrato da Ata de Assembléia Geral Extraordinária em 08/03/2013
Data/horário/local:08/03/2013,às 10h, em Pirassununga/SP. Mesa: Pres.: 
Júlio César Mascioli, Sec.: Aylton Ardito. Presença: Totalidade. Convoca-
ção: Dispensada. Deliberações por unanimidade: Contratação de opera-
ção de créd., p/ capital de giro, junto ao Banco Safra S.A, mediante a cele-
bração da Céd. Créd. Bancário nº 001324872, no valor de R$1.000.000,00, 
c/ vencto. final em 04/10/2013, a uma tx. de juros efetiva de 0,75% ao mês
e/ou 9,380690% ao ano, indexado a 100% da tx. média diária do CDI, base
over, divulgada pela CETIP, bem como de renovação e aditamento da Céd. 
Créd. Bancário nº001324091, no valor de R$1.000.000,00, c/ venc. final 
em 17/06/13, a uma tx. juros efetiva de 0,75% ao mês e/ou 9,380690% 
ao ano, indexado a 100% da tx. média diária do CDI, base over, divulgada 
pela CETIP, podendo a Dir. da Cia.celebrar e firmar todos os doctos. ne-
cessários p/a formalização da operação e constituição das garantias per-
tinentes. Encerramento: Nada mais. JUCESP 117.808/13-1 em 19.03.13

Pavarini Distribuidora de Títulos e 
Valores Mobiliários Ltda.

CNPJ nº 15.227.994/0001-50
AVISO AOS INVESTIDORES 

Comunicamos que os Relatórios Anuais do Agente Fiduciário das 
emissões de debêntures e Certifi cados de Recebíveis Imobiliários, abai-
xo relacionadas, relativos ao Exercício Social de 2012, estão disponí-
veis em nossa sede, nos locais indicados no Artigo 12, inciso XVIII da 
Instrução CVM nº 28/83 e em nosso website  www.pavarini.com.br.
EMISSORA SÉRIE / EMISSÃO
Bradesco Leasing S.A. Arrendamento Mercantil Única / Nona
BV Leasing Arrendamento Mercantil S.A. 1ª, 2ª e 3ª / Primeira
Camargo Corrêa S.A. 1ª e 2ª / Segunda
 Única / Sexta
Cibrasec - Cia. Brasileira de Securitização 88ª, 89ª, 97ª / Segunda
CSA - Companhia Securitizadora de Ativos 2ª / Primeira
Cyrela Brazil Realty S.A. 
 Empreendimentos e Participações  Única/ Terceira
Duratex S.A. Única / Primeira
Ecorodovias Concessões e Serviços S.A. 3ª / Primeira
Even Construtora e Incorporadora S.A. 1ª e 2ª / Quinta
ALL - América Latina Logística Malha Paulista S.A. Única / Primeira
Itauseg Participações S.A. 1ª e 2ª / Segunda
Odebrecht Realizações Imobiliárias S.A. Única / Primeira
RB Capital Securitizadora Residencial S.A. 28ª, 44ª, e 53ª / Primeira
RB Capital Securitizadora S.A. 25ª, 73ª, 99ª e 100ª / Primeira
Mangels Industrial S.A. Única / Terceira
Rede Energia S.A. Única / Quarta
Safra Leasing S.A. Arrendamento Mercantil Única / Décima Terceira
Sonda Supermercados Exportação e Importação S.A Única / Primeira
Trisul S.A. Terceira / Quarta
BRPR 51 Securitizadora de Crédito Imobiliário S.A. Única / Segunda
 e Quarta

Rio de Janeiro, 15 de maio de 2013
Pavarini Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.

Rua Sete de Setembro, 99/24º andar, Rio de Janeiro, RJ, 20050-005
Tel/Fax 21-2507-1949 - pavarini@pavarini.com.br
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